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Para concluir, aqui como no caso já analisado da suspeição da testemunha por suas condições subjetivas, será válido o depoimento quando houver o concurso de provas indiretas. 

Tenha-se em mente, ademais, que à força probante dos depoimentos e à verdade dos fatos não se chega pelo número de testemunhas que os atestem, mas pela força de seu convencimento. Nesse sentido, ainda, a advertência do já citado Mittermaier no sentido de que: Quando os testemunhos parecerem contraditórios, não é somando os depoimentos de cada lado, e confiando na opinião representada pela maioria, que o juiz tirará do embaraço; um tal cálculo dará só resultado falso; os testemunhos não são quantidades que se apreciam pelos meios matemáticos; a convicção só é produzida pelas circunstâncias da causa, e, em tal caso, é pesando com cuidado todos os elementos de credibilidade, que encerram, que o espírito forma a sua certeza. ( obra citada pag 290) 

Portanto, não se pode aceitar perfunctória colocação do apelante, como se tal conclusão tivesse sido atingida somente nas poucas três linhas e meio acima transcritas, e que também o foram no recurso de defesa. 

Quem é torturado, certamente retificará seu depoimento a posteriori, oportunidade em que poderá narrar que a versão apresentada fora fruto da violência sofrida. No entanto, Maurício não retificou o que havia dito, mas sim confirmou a versão anteriormente ofertada, sob o crivo do contraditório, ressaltando-se que bastaria essa confirmação em Juízo para merecer credibilidade sua narrativa. Nestes termos: 

Havendo contradições entre os depoimentos policial e judicial de testemunha, há de prevalecer o último, que passou pelo crivo do contraditório” (TACRIM-SP, Apelação Criminal 151.963, Rel. Lauro Malheiros, “apud” ADALBERTO JOSÉ Q. T. CAMARGO ARANHA, ‘Da prova no processo penal, 1983, p. 105) 

A valoração do testemunho único deve ser feita cotejando-se a versão apresentada com as demais provas colhidas e existentes nos autos, a fim de se assegurar a veracidade da narrativa. E assim tem decidido nossos Tribunais: 

No atual sistema processual penal, não vige a regra ‘testis unus, testis nullus. Não havendo injustiça evidente a reparar, nega-se o pedido de habeas corpus.(STF - HC - 43542, de 04.10.66 - Rel. Antonio Villas Boas, RTJ 04025). 

E mais especificamente concernente ao caso em tela, como se “encomendada” fosse: 

LATROCÍNIO - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO - INADMISSIBILIDADE - TESTEMUNHA PRESENCIAL QUE RECONHECEU O RÉU, NO DIA SEGUINTE AO DO CRIME - ÁLIBI, ADEMAIS, QUE NÃO FOI DEVIDAMENTE COMPROVADO - CONDENAÇÀO MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP - Apelação Criminal 160.835-3 - Rel. Ary Belfort - Sorocaba - 30.05.94) 

E a corroborar...
